REQUERIMENTO Nº 40 / 2005

Senhor Presidente,

Considerando que existem muitas funções que exigem cuidados especiais no seu desempenho, se fazendo necessário, em muitos casos, além dos cuidados na execução, também a utilização de itens de segurança para que a tarefa se desenrole sem maiores conseqüências;

Considerando as reclamações entre os servidores municipais que entendem desempenhar funções que exigem cuidados especiais, diferentes daquelas desempenhadas num trabalho menos arriscado, quanto ao pagamento de adicionais de insalubridade e de periculosidade;

Considerando que juridicamente a insalubridade só existe a partir da inclusão das respectivas atividades na relação baixada pelo Ministério do Trabalho. Do ponto de vista conceitual são insalubres as atividades ou operações que exponham a pessoa humana a agentes nocivos à saúde;

Considerando que a lei deixa para a regulamentação ministerial o enquadramento das atividades consideradas insalubres; os agentes biológicos exigem contato com pacientes, animais ou material infecto-contagiante; mas esse contato tem de ser permanente (NR 15, atividades e operações insalubres, anexo 14, Port. 12/79). Entretanto, o trabalho executado, em caráter intermitente, em condições insalubres, não afasta, só por essa circunstância, o direito à percepção do respectivo adicional (TST -- Súmula 47);

Considerando que se analisarmos os nossos funcionários sem o bom-senso necessário estaremos sendo frios a ponto de ignorar determinadas condições que reconhecemos arriscadas, pois a atividade do reclamante pode não estar incluída entre aquelas previstas como insalubres no quadro elaborado pelo Ministério do Trabalho, que desobriga o empregador do pagamento do adicional devido pela exigência do art. 195 da CLT, mesmo quando constatada pela perícia a existência da insalubridade no recinto de trabalho e, ainda, pelo que o direito ao adicional de insalubridade pressupõe na classificação da atividade desempenhada pelo empregado na relação oficial elaborada pelo Ministério do Trabalho, não bastando a constatação através de laudo pericial da prejudicialidade do trabalho desenvolvido;

Considerando que nosso município possui milhares de servidores públicos municipais, dentre os quais os da área da saúde, que me parece evidente a existência de condições insalubres; 

Considerando que nosso Município vem, com o passar dos anos, se expandindo bastante, aumentando consideravelmente a população, moradias e Bairros. E no caso específico da saúde, somos hoje referência para outras cidades da região, aumentando-se o contingente humano e por conseqüência, o número de pacientes e de atendimentos;

Considerando que temos uma Lei municipal que reconhece a insalubridade nos termos da legislação trabalhista, onde no seu Artigo 149 considera os graus “máximo”, “médio” e “mínimo” para a exposição de servidores ou funcionários a agentes nocivos à saúde, onde assegura a percepção do adicional, de acordo com o grau de exposição;

Considerando que devemos reconhecer o descaso das administrações municipais passadas com muitos destes profissionais da área. Basta observarmos para as referências em que se encontram no quadro de funcionários, quando encontramos psicólogos, terapeutas, fisioterapeutas, assistentes sociais, fonoaudiólogos e pedagogos, estruturados na referência 09;

Considerando que a atual Administração Municipal, embora com pouco mais de dois meses de gestão, parece se preocupar com a questão. Uma vez que, ainda em recesso, apresentou projeto de lei em reconhecimento de uma categoria merecedora de todo nosso respeito, passando-a da referência “04” para a referência “10”;

Considerando ainda, que os profissionais psicólogos, terapeutas, fisioterapeutas, assistentes sociais, fonoaudiólogos e pedagogos, hoje estruturados na referência 09, são também importantes ao município e, também, são reconhecidamente respeitados pelo seu desempenho e por serem indispensáveis ao cidadão;

Considerando enfim, que os profissionais supracitados reivindicam há anos uma modesta melhoria na tabela de referência, ou seja, da “09” para a “11” e por considerar que executam seu trabalho e condições muitas vezes insalubre.  

Requeiro à Mesa, após ouvir o Douto Plenário, nos termos regimentais, para que sejam oficiado o Prefeito Municipal, Exmo. Sr. Hélio de Almeida Bastos, e a Diretora do Departamento Municipal de Recursos Humanos, Sr. Vanda Marques Burjaili Romero, no sentido de que nos informem qual o posicionamento da Administração Municipal, quanto ao pagamento do adicional de insalubridade e a correção da referência “09” para a “11”, aos psicólogos, terapeutas, fisioterapeutas, assistentes sociais, fonoaudiólogos e pedagogos da rede municipal de saúde. E caso pretendam resolver o problema, como e quando será feito.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 03 de  março de 2005.

Fábio Campanelli

 VEREADOR –PFL                                                                                   
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